PARECER N.°  605, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1106, DE 2003.

De autoria da nobre Deputada Analice Fernandes, o projeto em epígrafe tem o objetivo de assegurar  aos policiais civis e militares o direito de passe livre no sistema de transporte coletivo intermunicipal do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 132.a a 136.a Sessões Ordinárias, de 30/10 a 05/11/03, tendo recebido 01 emenda, passando a tramitar em regime de urgência, após ter sido aprovado o requerimento de fls. 08.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado Campos Machado designado Relator Especial para examinar a matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico,    tendo exarado parecer favorável ao projeto e à emenda n.º 01.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, que também não se manifestou no prazo regimental. Sendo assim, foi este Deputado designado Relator Especial para examinar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado.

Nesta oportunidade, verificamos que a proposta visa assegurar aos policiais civis e militares o direito de passe livre no sistema de transporte coletivo intermunicipal do Estado. 

Concordamos com as alegações da autora do projeto, que pretende aperfeiçoar a legislação vigente, ampliando a abrangência do benefício concedido pela Lei Estadual nº 10.380, de 1999, contemplando também os policiais civis. Entendemos que é justa a reivindicação dos policiais civis, que, enquanto agentes de segurança pública, são capacitados para agir de maneira adequada e segura diante de uma ação criminosa e, conseqüentemente,  devem ser merecedores de tratamento equânime. 

Quanto à emenda nº 01, do Deputado Edmir Chedid, que acrescenta artigo  ao projeto, prevendo a compensação financeira aos concessionários, permissionários e autorizatários do  serviço público de transporte intermunicipal, somos contrários a sua aprovação. Verificamos que a inclusão do artigo é desnecessária,   uma vez que a compensação financeira pretendida  é matéria contratual que deve ser respeitada pela Administração. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de lei n.° 1106, de 2003, e contrários à aprovação da emenda de nº 01. 

É o nosso parecer.

a) GILSON DE SOUZA - Relator Especial
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